
 

 

 
 

ACADEMIA DE POLÍCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

CADERNO DE PROVAS 
 

GABARITO TIPO 

1 
(Marque o tipo de gabarito na sua folha de resposta s) 

 
CARGO: ESCRIVÃO DE POLÍCIA I 

 
PROVAS: 

 
• LÍNGUA PORTUGUESA 
• LEI ORGÂNICA DA PCMG E LEI COMPLEMENTAR Nº 129/2013  
• NOÇÕES DE DIREITO 
• DIREITOS HUMANOS 
• NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
• NOÇÕES DE CRIMINOLOGIA 
• NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL 

 

Leia, atentamente, as instruções gerais que se enco ntram no 
verso desta capa. 

 
 

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 04/2021 
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INSTRUÇÕES GERAIS: 

 
1. Este caderno de provas contém um total de 60 (sessenta) questões obje-

tivas, sendo 10 Língua Portuguesa, 10 de Lei Orgânica da PCMG e Lei 
Complementar nº 129/2013, 10 de Noções de Direito, 10 de Direitos Hu-
manos. 10 de Noções de Informática, 5 de Noções de Criminologia e 5 de 
Noções de Medicina Legal. Confira-o. 

2. Antes do início das provas, marque no local apropriado de sua Folha de 
Respostas, o número correspondente ao seu TIPO de gabarito, conforme 
apresentado na capa deste caderno. 

3. As provas objetivas de múltipla escolha terão duração de, no mínimo, 2 
(duas) horas  e, no máximo, de 4 (quatro) horas , incluído o tempo desti-
nado à transcrição de suas respostas na Folha de Respostas oficial. 

4. Por motivo de segurança, os candidatos somente poderão ausentar-se do 
recinto de realização das provas objetivas decorridas 2 (duas)  horas do 
início de aplicação das mesmas. 

5. Respondidas as questões, você deverá passar o gabarito para a sua Folha 
de Respostas, usando caneta esferográfica azul ou preta. 

6. Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Respostas por erro 
do candidato. 

7. Este caderno deverá ser devolvido ao fiscal, juntamente com a Folha de 
Respostas, devidamente preenchidos e assinados. 

8. Você pode transcrever suas respostas na última folha deste caderno e a 
mesma poderá ser destacada. 

9. O gabarito e as questões das Provas Objetivas estarão disponíveis nos 
endereços eletrônicos acadepol.policiacivil.mg.gov.br e www.fu-
marc.com.br, em até 3 (três) dias úteis após a sua realização. 
 

10. ATENÇÃO:  Transcreva no espaço apropriado na sua Folha de Respostas, 
com sua caligrafia usual, a seguinte frase: 
 
“Concurso Público da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais - Edital 
04/2021. Agora é a minha vez de ingressar no quadro de servidores da 
Polícia Civil Mineira”. 

 
A comissão organizadora da FUMARC Concursos lhe deseja uma boa 
prova. 
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  Prezado(a) candidato(a): 
 
Coloque seu número de inscrição e nome no quadro abaixo: 

 
  Nº de Inscrição  Nome 

 
 
 

 
 
 

 
 
ASSINALE A RESPOSTA CORRETA.  
 
 

PROVA DE LÍNGUA PORTUGUESA – Cad. TIPO 1 

 
Leia o Texto 01 a seguir e responda às questões de 01 a 04. 
 
Texto 01:  
 

Os buracos negros e a relatividade do tempo 
 

Em um dos grandes relatos de viagens fantásticas, o escritor norte-ameri-
cano Edgar Allan Poe conta a história de uma expedição marítima na costa noru-
eguesa que se depara com um redemoinho gigante, conhecido como Maelstrom. 
Passado o terror inicial, o narrador proclama: “Pouco depois, fiquei possuído da 
mais aguçada curiosidade pelo próprio turbilhão. Sentia positivamente um desejo 
de explorar suas profundezas, mesmo ao preço do sacrifício que ia fazer; e meu 
principal pesar era que jamais poderia contar a meus amigos, na praia, os mistérios 
que iria conhecer”. 

Se Poe tivesse escrito seu conto 150 anos depois (o original foi publicado 
em 1841), talvez substituísse a exploração das entranhas do vórtice pela explora-
ção das entranhas do buraco negro. Fica difícil imaginar uma viagem fictícia mais 
fascinante do que a uma região em que nossas noções de espaço e tempo deixam 
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de fazer sentido, de onde nada, nem a luz escapa, um verdadeiro Maelstrom cós-
mico. Os buracos negros e suas ligações com objetos exóticos, conhecidos como 
“buracos de minhoca” - possíveis pontes de um ponto a outro no espaço e no 
tempo -, desafiam até a imaginação dos físicos. (...) 

Fonte: GLEISER, Marcelo. Micro macro : reflexões sobre o homem, o tempo e o espaço. São Paulo: 
Publifolha, 2005. p. 20. 

 

QUESTÃO 01  

 
O recurso semântico utilizado pelo autor para explicar o termo “buraco negro ” foi: 
 
(A) Antonímia. 
(B) Homonímia. 
(C) Paronímia. 
(D) Sinonímia. 
 
 

QUESTÃO 02  

 
Sobre o Texto 01, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Desde o passado, já existem sólidas teorias que explicam esse movimento 

giratório. 
(B) O autor demonstra certa incompreensão sobre o fenômeno. 
(C) O redemoinho Maelstrom já causou prejuízos a muitas embarcações. 
(D) Poe relata sobre uma viagem da qual participou. 
 
 

QUESTÃO 03  

 
O uso do “porque” está INCORRETO em: 
 
(A) Fique atenta, porque não vou repetir novamente! 
(B) Não responda seu pai, porque ele está com a razão. 
(C) Porque não estava satisfeito com o filho, suspendeu a mesada.  
(D) Porque você não viajou? 
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QUESTÃO 04  

 
Quanto à concordância nominal com o Pronome de Tratamento, a alternativa IN-
CORRETA é: 
 
(A) Sua Excelência declarou encerrada a entrevista. 
(B) Vossa Excelência autoriza o início da sessão? 
(C) Vossa Senhoria apresentará vosso assessor direto em instantes. 
(D) Vossa Senhoria está inconformada com o parecer. 
 
 
Leia o Texto 02 a seguir e responda às questões de 05 e 06. 
 
Texto 02 
 

Violência no Brasil 
[...] 

“A violência doméstica é um crime contra a infância. A violência urbana é 
um crime contra a adolescência, que atinge principalmente meninos negros”, dife-
rencia Florence Bauer, representante do Unicef no Brasil. “Embora sejam fenôme-
nos complementares e simultâneos, é crucial entendê-los, também, em suas dife-
renças para desenhar políticas públicas efetivas de prevenção e resposta às vio-
lências”, acrescenta ela. 

(Jornal Estado de Minas, 23 out. 2021, p. 9) 

 

QUESTÃO 05  

 
Na oração “Embora sejam fenômenos complementares e simultâneos, [...]”, a con-
junção “embora ” introduz, no período, uma articulação 
 
(A) causal. 
(B) concessiva. 
(C) condicional. 
(D) proporcional. 
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QUESTÃO 06  

 
Para a ocorrência de crase no sintagma: “e resposta às violências”?, a justificativa 
está INCORRETA em: 
 
(A) Antecede uma locução adverbial. 
(B) O termo regente pede a preposição “a”. 
(C) O termo regido admite o artigo definido “a” 
(D) Precede uma palavra feminina. 
 

QUESTÃO 07  

 
Indique a frase que contém ERRO de Regência Verbal. 
 
(A) Aspiro a sucesso e saúde 
(B) O engenheiro obedeceu às normas estabelecidas. 
(C) O policial visou ao alvo e atirou. 
(D) Prefiro o amor à guerra. 
 

QUESTÃO 08  

 
Sobre o Padrão Ofício nas comunicações, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) A indicação do Local e da Data é desnecessária. 
(B) O Assunto deve dar uma ideia geral do que trata o documento. 
(C) O Endereçamento deve conter o devido pronome de tratamento. 
(D) O uso de 02 (dois) tipos de Fecho: Respeitosamente e Atenciosamente. 
 

QUESTÃO 09  

 
O período que contém sujeito simples é: 
 
(A) Alguém ouviu o chamado dele ontem à tarde. 
(B) Desviaram muitos recursos para a pavimentação das estradas. 
(C) Faz muito frio em Petrópolis. 
(D) Havia pouca gente no enterro do soldado. 
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QUESTÃO 10  

 
Leia o parágrafo a seguir e responda à questão 10. 
 

As primeiras sessões de cinema, mudas até 1929, eram documentários e narrati-
vas rudimentares acompanhados por um piano (ou até mesmo por uma orquestra, 
nas grandes salas) que pontuava as cenas mais emocionantes. 

 
O uso das vírgulas no parágrafo acima justifica-se  para 
 
(A) destacar um objeto direto pleonástico. 
(B) inserir informação intercalada entre o sujeito e seu predicado. 
(C) para dar ênfase ao adjunto adverbial. 
(D) separar duas orações com a mesma função sintática. 
 
 
 

PROVA DE LEI ORGÂNICA DA PCMG E LEI COMPLEMENTAR Nº  129/2013– Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 11  

 
Sobre a estrutura orgânica da PCMG, definida no art. 17 da Lei Complementar n.º 
129/2013, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A direção do Instituto de Identificação será exercida por Médico-Legista. 
(B) A direção dos Departamentos de Polícia Civil, de âmbito territorial e atuação 

especializada, será exercida por Investigador de Polícia.   
(C) As Delegacias de Polícia Civil, de âmbito territorial e de atuação 

especializada, são dirigidas por Escrivães de Polícia. 
(D) As Delegacias Regionais de Polícia Civil e as Divisões de Polícia 

Especializada são dirigidas por Delegados de Polícia de, no mínimo, nível 
especial. 
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QUESTÃO 12  

 
É penalidade disciplinar que NÃO se encontra prevista na Lei n. 5.406/1969: 
 
(A) Advertência. 
(B) Cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 
(C) Demissão. 
(D) Suspensão. 
 

QUESTÃO 13  

 
Quanto à penalidade de repreensão, prevista na Lei n.º 5.406/1969, é INCOR-
RETO afirmar: 
 
(A) A pena de repreensão, em princípio, corresponderá às faltas de 

cumprimento de deveres. 
(B) A pena de repreensão, em princípio, corresponderá às transgressões 

disciplinares consideradas de natureza leve. 
(C) A penalidade de repreensão será aplicada por escrito.  
(D) O servidor policial punido com a penalidade de repreensão perderá todas as 

vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo. 
 

QUESTÃO 14  

 
Nos termos do art. 16 da Lei Complementar n.º 129/2013, compete à PCMG o 
exercício das seguintes atribuições, EXCETO: 
 
(A) Exercer o controle e a fiscalização de suas armas e munições, de 

explosivos, fogos de artifício e demais produtos controlados, observada a 
legislação federal específica. 

(B) Organizar estatísticas criminais e realizar análise criminal. 
(C) Representar ao Poder Judiciário, por meio de quaisquer dos ocupantes das 

carreiras que a integram, pela decretação de medidas cautelares pessoais 
e reais, como prisão preventiva e temporária, busca e apreensão, quebra de 
sigilo e interceptação de dados e de telecomunicações, além de outras 
inerentes à investigação criminal e ao exercício da polícia judiciária, 
destinadas a colher e a resguardar provas da prática de infrações penais e 
de atos infracionais. 

(D) Promover recrutamento, seleção, formação, aperfeiçoamento e 
desenvolvimento profissional e cultural de seus servidores. 
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QUESTÃO 15  

 
Compete à Corregedoria-Geral de Polícia Civil, de acordo com o disposto no art. 
33 da Lei Complementar n.º 129/2013, EXCETO: 
 
(A) Acompanhar o estágio probatório dos servidores da PCMG. 
(B) Articular-se, no âmbito de sua competência, com o Poder Judiciário, o 

Ministério Público, a Defensoria Pública e órgãos congêneres. 
(C) Avocar inquéritos policiais e outros procedimentos, para fins de correição, 

podendo concluí-los, se for o caso, ou delegar sua presidência a outra 
autoridade policial. 

(D) Editar resoluções e demais atos normativos para a consecução das funções 
de competência da PCMG, observada a legislação pertinente. 

 

QUESTÃO 16  

 
Compete à Academia de Polícia Civil, segundo o disposto no art. 36 da Lei Com-
plementar n.º 129/2013, EXCETO:  
 
(A) Colaborar em políticas psicopedagógicas destinadas à preparação do 

policial civil para a aposentadoria. 
(B) Subsidiar o planejamento, a organização, a manutenção, o gerenciamento 

e a supervisão da Escola Pública de Trânsito de Minas Gerais. 
(C) Promover o aprimoramento de técnicas policiais e oferecer suporte às 

atividades de ensino, de pesquisa e de operação, simuladas e reais, para a 
padronização de normas e de procedimentos de investigação criminal, de 
atividade notarial, de manejo e de emprego de armas de fogo, explosivos e 
técnicas de defesa pessoal. 

(D) Executar pesquisas técnico-científicas sobre métodos de investigação 
criminal para fundamentar a edição de normas. 

 

QUESTÃO 17  

 
Nos termos do art. 49 da Lei Complementar n.º 129/2013, os integrantes das car-
reiras da PCMG têm direito à percepção das seguintes verbas indenizatórias e de 
gratificação, EXCETO: 
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(A) Auxílio-saúde, mediante comprovação da contratação particular de plano ou 

seguro de assistência à saúde. 
(B) Indenização securitária para policial civil que for vítima de acidente em 

serviço que ocasione aposentadoria por invalidez ou morte, no valor de vinte 
vezes o valor da remuneração mensal percebida na data do acidente, até o 
limite de 9.993,6041 Ufemgs (nove mil novecentos e noventa e três vírgula 
seis mil e quarenta e uma Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais). 

(C) Translado ou remoção quando ferido, acidentado ou falecido em serviço. 
(D) Transporte pessoal e de dependentes, em caso de remoção ex officio, 

compreendidos o cônjuge ou companheiro, os filhos e os enteados. 
 
 
 
 

QUESTÃO 18  

 
Quanto às disposições finais da Lei Complementar n.º 129/2013, é INCORRETO 
afirmar: 
 
(A) A verificação do nexo causal entre o exercício das funções e a consequente 

invalidez ou morte do policial civil, bem como das circunstâncias fáticas para 
aferição do direito à promoção por invalidez, post mortem ou por ato de 
bravura, ocorrerá por meio de sindicância de competência da 
Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças, a ser apreciada 
pelo Conselho Superior da PCMG. 

(B) Aplica-se aos integrantes das carreiras policiais civis, nas matérias não 
disciplinadas na Lei Complementar n.º 129/2013, subsidiariamente, o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Minas Gerais 

(C) Até a publicação do Estatuto Disciplinar da Polícia Civil do Estado de Minas 
Gerais aplica-se o disposto nos arts. 142 a 205 da Lei nº 5.406, de 16 de 
dezembro de 1969, e normas complementares. 

(D) Cabe à Corregedoria-Geral de Polícia Civil o processamento da correição 
dos servidores administrativos do quadro de pessoal da PCMG, nos termos 
do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Minas Gerais. 
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QUESTÃO 19  

 
São atribuições do cargo de Escrivão de Polícia, EXCETO: 
 
(A) Receber e recolher fiança, se fora do horário de expediente bancário, e 

emitir guia para o seu recolhimento, prestando contas à autoridade superior. 
(B) Captar e interceptar dados, comunicações e informações pertinentes aos 

indícios e vestígios encontrados em bens, objetos e locais de infrações 
penais, inclusive em veículos, conforme determinação do Delegado de 
Polícia, com a finalidade de estabelecer a sua identificação, elaborando 
autos de vistoria e de constatação, descrevendo as suas características, 
circunstâncias e condições. 

(C) Realizar a autuação, movimentação, remessa e recebimento dos inquéritos 
policiais, processos e demais procedimentos legais. 

(D) Realizar a guarda, conservação e controle do fluxo dos livros, 
procedimentos, documentos, objetos, bens e valores apreendidos 
relacionados a inquéritos policiais, termos circunstanciados de ocorrência, 
processos e procedimentos disciplinares que estejam sob sua 
responsabilidade, no âmbito do cartório de sua unidade policial, dando-lhes 
a destinação ou encaminhamentos legais. 

 

QUESTÃO 20  

 
Sobre as Comissões Processantes Permanentes, disciplinadas na Lei n.º 
5.406/1969, é CORRETO afirmar:  
 
(A) As Comissões Processantes Permanentes serão constituídas de três 

servidores estáveis da Polícia Civil. 
(B) As Comissões Processantes Permanentes serão presididas por integrante 

da carreira a que pertencer o servidor policial indiciado. 
(C) Os membros das Comissões Processantes Permanentes, bem como os 

respectivos secretários, conciliarão os trabalhos pertinentes aos processos 
administrativos de que forem encarregados com os outros serviços da 
repartição. 

(D) Poderá fazer parte da Comissão Processante Permanente parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau 
inclusive, do denunciante ou indiciado, bem como o subordinado deste.  
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PROVA DE NOÇÕES DE DIREITO – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 21  

 
Quanto a Constituição do Estado de Minas Gerais, é CORRETO afirmar: 
 
(A) A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 

em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as no-
meações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração. 

(B) Compete exclusivamente ao Estado de Minas Gerais legislar sobre direito 
tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico. 

(C) Para fins de promoção e progressão nas carreiras, será adotado, além dos 
critérios estabelecidos na legislação pertinente, o sistema de avaliação de 
desempenho, que será disciplinado em lei, sendo vedada a pontuação por 
tempo de serviço 

(D) Todos têm o direito de requerer e obter informação sobre projeto do Poder 
Público, a qual será prestada no prazo da lei, ressalvada aquela cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança do Estado Democrático de Direito. 

 

QUESTÃO 22  

 
A Lei Orgânica da Polícia Civil estabelece que nossa Instituição é um órgão autô-
nomo, essencial à segurança pública, à realização da justiça e à defesa das insti-
tuições democráticas, cabendo-lhe o exercício de funções específicas, devida-
mente estruturada.  
São órgãos da administração superior da Polícia Civil: 
 
(A) Chefia Adjunta da PCMG, Academia de Polícia Civil, Superintendência de 

Investigação e Polícia Judiciária, Superintendência de Planejamento, Ges-
tão e Finanças. 

(B) Chefia da Polícia Civil, Conselho Superior de Polícia Civil e Gabinete da 
Chefia da PCMG. 

(C) Conselho Superior da Polícia Civil, Superintendência de Informações e In-
teligência Policial e Academia de Polícia Civil. 

(D) Corregedoria Geral de Polícia Civil, Conselho Superior da Polícia Civil e 
Chefia Adjunta da PCMG. 
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QUESTÃO 23  

 
A Lei 8.072/90, conhecida por “Lei dos Crimes Hediondos”, tem fundamento cons-
titucional no art. 5, XLIII de nossa Constituição Federal e sofreu modificações em 
razão do “Pacote Anti-crime”, Lei 13.964/19, de autoria do então Ministro Sérgio 
Moro. O critério adotado no Brasil para se definir se um crime é hediondo ou não 
é o Critério Legal, através do qual será hediondo apenas aquele que o legislador 
o definir como tal, ou seja, a Lei 8.072/90 trata de “numerus clausulus” as condutas 
criminosas tidas por hediondas.  
Diante disso, é CORRETO afirmar: 
 
(A) O feminicídio (art. 121, § 2º, VI), o Tráfico de entorpecentes, o Terrorismo e 

a Tortura são exemplos de crimes hediondos. 
(B) O roubo qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato análogo que 

cause perigo comum é um exemplo de crime hediondo. 
(C) Os crimes hediondos, assim definidos pela Lei 8.072/90, são insuscetíveis 

de anistia, graça e indulto, sendo permitida apenas a liberdade provisória 
mediante fiança. 

(D) São exemplos de crimes hediondos o roubo circunstanciado pela restrição 
de liberdade da vítima, o estupro, o estupro de vulnerável e a epidemia com 
resultado morte. 

 
 
 
 
 

QUESTÃO 24  

 
A “Lei ANTIDROGAS” (Lei 11.343/06), de cunho mais preventivo, ao contrário das 
substituídas Leis 6.368/76 e 8.072/90, uma vez que está mais focada na “preven-
ção” das “drogas”, substantivo que substituiu a expressão “substâncias entorpe-
centes”, trouxe um novo conceito sobre o tratamento a ser ministrado, pelo Estado, 
ao “usuário” e ao combate ao “traficante”.  
 
Diante disso, é CORRETO afirmar: 
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(A) A apreensão de veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros 

meios de transporte e dos maquinários, utensílios, instrumentos e objetos 
de qualquer natureza utilizados para a prática dos crimes definidos na Lei 
11.343/06 será comunicada pela autoridade de polícia judiciária responsável 
pela investigação ao juízo competente, quando da conclusão do Inquérito 
Policial. 

(B) A infiltração por agentes de polícia em tarefas de investigação depende, ex-
clusivamente, de autorização judicial, mediante representação da Autori-
dade Policial, titular do Inquérito Policial, independentemente do Ministério 
Público ser ouvido ou não. 

(C) O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 
criminal e o processo criminal na identificação dos demais coautores ou par-
tícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no 
caso de condenação terá sua pena reduzida. 

(D) Tratando-se de conduta prevista no artigo 28 da Lei 11.343/06, se imporá 
prisão em flagrante, devendo o autor do fato ser imediatamente encami-
nhado ao juízo competente. 

 

QUESTÃO 25  

 
A Lei 11.340/06, conhecida por “Lei MARIA DA PENHA”, tem base no art. 226, § 
8º da Constituição Federal, in verbis: “O Estado assegurará assistência à família 
na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a vio-
lência no âmbito de suas relações”. 
Dos procedimentos que devem ser tomados pela Polícia Civil, abaixo elencados, 
é IMPROCEDENTE: 
 
(A) Devem ser colhidas todas as provas que servirem para o esclarecimento do 

fato e de suas circunstâncias.    
(B) Os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de sa-

úde não serão admitidos como meios de prova, daí a necessidade de a ví-
tima ser encaminhada, o mais breve possível, ao IML para exame de corpo 
de delito. 

(C) Ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a 
termo, se apresentada. 

(D) Ouvir o agressor e as testemunhas. 
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QUESTÃO 26  

 
“A segurança pública é dever do Estado e consiste na prestação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (art. 144 da CR/88). Para sua 
concretização, envolve o exercício do poder de polícia - como atividade limitadora 
de direitos individuais em prol do interesse público, mas em sua modalidade espe-
cial, isto é, de segurança. A política de segurança, por sua vez, se divide em polícia 
administrativa – que atua preventivamente, evitando, assim, que o ilícito adminis-
trativo aconteça - e em polícia judiciária - destinada à atividade de investigação e, 
por isso, tem atuação repressiva, já que depende da ocorrência do ilícito penal 
(Bernardo Gonçalves Fernandes in Curso de Direito Constitucional). 
 
NÃO condiz com o tratado no capítulo da Constituição, sobre a segurança pública: 
 
(A) A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas ativida-
des. 

(B) Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apu-
ração de infrações penais, exceto as militares. 

(C) Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sistema de segu-
rança pública da unidade federativa a que pertencem, cabe a segurança 
interna das cadeias públicas. 

(D) Os municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 

 

QUESTÃO 27  

 
Uma das alterações mais significativas que o Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019), 
de autoria do então Ministro Sérgio Moro, trouxe ao Direito Penal, seja ele subs-
tantivo ou adjetivo, foi a inserção da “Cadeia de Custódia”, cujo escopo é de asse-
gurar a preservação do local do crime e da prova em si. Sobre a cadeia de custódia 
e a cronologia  de algumas de suas etapas, é CORRETO afirmar: 
 
(A) Reconhecimento, Isolamento, Fixação, Coleta e Acondicionamento. 
(B) Reconhecimento, Coleta, Fixação, Processamento e Recebimento.  
(C) Coleta, Processamento, Armazenamento, Fixação e Transporte. 
(D) Isolamento, Reconhecimento, Coleta, Fixação e Acondicionamento. 
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QUESTÃO 28  

 
A respeito do Inquérito Policial e da Ação Penal, está em dissonância  com o Có-
digo de Processo Penal pátrio: 
 
(A) A representação será irretratável, depois de recebida a denúncia. 
(B) No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão 

judicial, o direito de oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao côn-
juge, ascendente, descendente ou irmão.  

(C) Nos crimes em que não couber a ação pública, os autos do inquérito serão 
remetidos ao juízo competente, onde aguardarão a iniciativa do ofendido ou 
de seu representante legal, ou serão entregues ao requerente, se o pedir, 
mediante translado. 

(D) Os instrumentos do crime, bem como os objetos que interessarem à prova, 
acompanharão os autos do inquérito.  

 

QUESTÃO 29  

 
Relativamente ao tema dos crimes contra a pessoa, contra o Patrimônio, contra a 
Administração Pública e Violência Doméstica, analise as afirmativas a seguir, as 
quais correspondem à imagem abaixo. 
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I. A imagem é de um policial que foi ferido em represália à atuação deste 

mesmo agente na prisão de contrabandistas de cigarro e a intenção de 
tais criminosos era feri-lo gravemente, o que acabou causando-lhe lesão 
corporal gravíssima, pois houve a perda ou inutilização de membro, sen-
tido ou função. Diante disto, os contrabandistas irão responder por homi-
cídio qualificado, na forma tentada, posto que a vítima não veio a falecer. 

II. A imagem é de um policial que foi ferido durante um acidente automobilís-
tico em perseguição a dois assaltantes que fugiam numa motocicleta em 
desabalada correria pelas vias de um aglomerado urbano. Como o aci-
dente em questão se deu em razão da perseguição promovida pelo agente 
em questão, os dois assaltantes, além do roubo praticado, responderão 
ainda pelo delito tipificado no art. 129, § 2º, III com § 12, uma vez a lesão 
se deu em razão do exercício da função policial. 

III. A imagem é de um policial que foi ferido durante a tentativa de contenção 
a um bando de baderneiros que depredavam o patrimônio público. Um dos 
baderneiros, a fim de impedir a atuação dos policiais, que buscavam de-
simpedir a via pública, atirou um foguete contra o policial da fotografia, 
lesionando-o. De tal lesão, o agente público sofreu lesão corporal gravís-
sima, pois houve a perda ou inutilização de membro, sentido ou função 
(art. 129, § 2º, III CP). No caso, o agressor social responderá pelos delitos 
de resistência (art. 329 CP) e pelo delito tipificado no art. 129, § 2º, III com 
§ 12, uma vez a lesão se deu em razão do exercício da função policial por 
parte da vítima. 

IV. A imagem é de uma policial ferida por seu marido. Ao chegar em casa, 
passou a discutir com seu marido sobre um impedimento no jogo, que 
anulou o gol do seu time que enfrentava o time de seu esposo, fazendo 
com que ambos se agredissem mutuamente, e, no curso de tais agres-
sões, seu esposo a empurrou, tendo a mesma caído da sacada do apar-
tamento e sofrido as lesões representadas na fotografia, o que caracteriza 
lesão corporal dentro do contexto de violência doméstica (art. 129, § 9º 
CP). 

 
Está CORRETA, apenas a afirmativa: 
 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III.  
(D) IV. 
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QUESTÃO 30  

 
“A expressão “agente público” é bastante ampla, para determinar, de forma espe-
cífica, os sujeitos que exercem funções públicas. Assim, qualquer pessoa que age 
em nome do Estado é agente público, independentemente de vínculo jurídico, 
ainda que atue sem remuneração e transitoriamente.” (Matheus Carvalho in Ma-
nual de Direito Administrativo).  
Diante do texto, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) Agentes públicos que atuam no exercício da função política de Estado, que 

possuem cargos estruturais e inerentes à organização política do país, estão 
ali para exercer a vontade superior do Estado. 

(B) Os empregados públicos e os servidores estatutários têm vínculo perma-
nente com a Administração Pública, de natureza profissional, com prazo de-
terminado, para execução de atividades permanentes de interesse do Es-
tado. Tais agentes se vinculam ao poder público com a celebração de con-
trato de emprego, com vínculo decorrente diretamente do texto da lei, o que 
lhes confere mais garantias. 

(C) Podem ser considerados agentes públicos aqueles que exercem função pú-
blica em virtude de relação trabalhista, em qualquer dos entes da Adminis-
tração Pública Direta ou Indireta, seja este regime estatutário, mediante a 
nomeação de servidores que se submetem às regras definidas em estatuto 
próprio, seja em regime de emprego, por meio de contratação de emprega-
dos, sob o regime da Consolidação das Leis Trabalhistas, para prestarem 
serviços, mediante regime de emprego público. 

(D) Podem ser considerados agentes públicos aqueles que, mesmo não pos-
suindo qualquer vínculo de natureza administrativa ou política com o ente 
estatal, atuam no exercício de funções públicas, como, por exemplo, o me-
sário no dia da eleição ou o jurado, no dia em que presta o serviço de atua-
ção no júri popular, ou ainda, os agentes das concessionárias e permissio-
nárias de serviços públicos e os titulares das serventias de cartório, autori-
zados, após aprovação em concurso, para execução de serviços notariais, 
mediante delegação. 
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PROVA DE DIREITOS HUMANOS – Cad. TIPO 1 
 

QUESTÃO 31  

 
Sobre o Tribunal de Nuremberg (1945-46), NÃO é correto afirmar que 
 
(A) aplicou, fundamentalmente, tratados internacionais para a condenação cri-

minal de indivíduos envolvidos na prática de crime contra a paz, crime de 
guerra e crime contra a humanidade. 

(B) detinha a competência para julgar os crimes cometidos ao longo do na-
zismo, seja pelos líderes do partido, seja pelos oficiais militares. 

(C) significou um poderoso impulso ao movimento de internacionalização dos 
direitos humanos, não apenas consolidando a ideia da necessária limitação 
da soberania nacional, mas reconhecendo que os indivíduos têm direitos 
protegidos pelo Direito Internacional. 

(D) teve sua composição e seus procedimentos básicos fixados pelo Acordo de 
Londres de 1945. 

 

QUESTÃO 32  

 
Sobre a Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado de 1918, é 
CORRETO afirmar que 
 
(A) consagrava a ótica contratualista liberal, pela qual os direitos humanos se 

reduziam aos direitos à liberdade, segurança e propriedade, complementa-
dos pela resistência à opressão. 

(B) foi baseada no primado do valor da liberdade, com a supremacia dos direitos 
civis e políticos, e a ausência de previsão de qualquer direito social, econô-
mico e cultural que dependesse da intervenção do Estado. 

(C) introduziu extraordinária inovação ao conter uma linguagem de direitos até 
então inédita, combinando o discurso liberal da cidadania com o discurso de 
natureza social. 

(D) primou por conter um discurso social da cidadania, em que a igualdade era 
o direito basilar e um extenso elenco de direitos econômicos, sociais e cul-
turais era previsto. 
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QUESTÃO 33  

 
A respeito da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação Racial, NÃO é correto afirmar: 
 
(A) Admite a adoção de ações que objetivam transformar a igualdade formal em 

igualdade material e substantiva, assegurando a diversidade e a pluralidade 
social. 

(B) Apresentou como precedentes históricos o ingresso de dezessete novos pa-
íses africanos nas Nações Unidas em 1960, bem como o ressurgimento de 
atividades nazifascistas na Europa e as preocupações ocidentais com o an-
tissemitismo. 

(C) Consagra a Convenção exclusivamente a vertente repressivo-punitiva, pela 
qual é dever dos Estados proibir e eliminar a discriminação racial. 

(D) Foi o primeiro instrumento jurídico internacional sobre direitos humanos a 
introduzir mecanismo próprio de supervisão para examinar petições indivi-
duais, relatórios encaminhados pelos Estados-partes e comunicações inte-
restatais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 34  

 
Sobre a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, NÃO é correto afirmar 
que 
 



 21 
(A) estabelece como mecanismo de monitoramento a criação da Comissão para 

a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Por-
tadoras de Deficiência, que é constituída por um representante designado 
por cada Estado Parte. 

(B) foi aprovada, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, nos termos do § 3º, do art. 
5º, da Constituição Federal de 1988, incorporada, portanto, com hierarquia 
interna equivalente ao de emenda constitucional. 

(C) permite a adoção de ações afirmativas em benefício das pessoas com defi-
ciência, ao explicitar que não constitui discriminação a diferenciação ou pre-
ferência adotada pelo Estado para promover a integração social ou o desen-
volvimento pessoal dessas pessoas, desde que a diferenciação ou prefe-
rência não limite em si mesma o seu direito à igualdade e que as pessoas 
com deficiência não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferên-
cia. 

(D) prevê que os Estados devem tomar as medidas de caráter legislativo, social, 
educacional, trabalhista, ou de qualquer outra natureza, que sejam neces-
sárias para eliminar a discriminação contra as pessoas com deficiência e 
proporcionar a sua plena integração à sociedade. 

 

QUESTÃO 35  

 
A respeito da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança NÃO é correto 
afirmar que 
 
(A) estabelece que os Estados Partes devem abster-se de recrutar pessoas que 

não tenham completado 15 anos de idade para servir em suas forças arma-
das e, caso recrutem pessoas que tenham completado 15 anos, mas que 
tenham menos de 18 anos, deve-se dar prioridade aos mais velhos. 

(B) estabeleceu a constituição do Comitê para os Direitos da Criança, para con-
ferir maior eficácia com relação às disposições da Convenção, devendo os 
Estados, periodicamente, encaminhar relatórios sobre a situação nacional 
dos direitos protegidos. 

(C) os Estados Partes devem reconhecer que todas as crianças têm o direito de 
usufruir da previdência social, inclusive do seguro social, e devem adotar as 
medidas necessárias para garantir a plena realização desse direito. 

(D) os Estados Partes estabelecerão uma idade mínima antes da qual se pre-
sumirá que a criança não tem capacidade para infringir as leis penais, não 
podendo ser inferior a 16 anos. 



 22 

QUESTÃO 36  

 
Sobre o Tribunal Penal Internacional, NÃO é correto afirmar: 
 
(A) A jurisdição do Tribunal Internacional é adicional e complementar à do Es-

tado, ficando, pois, condicionada à incapacidade ou à omissão do sistema 
judicial interno. 

(B) O exercício da jurisdição internacional pode ser acionado mediante denún-
cia de um Estado-parte ou do Conselho de Segurança à Promotoria, a fim 
de que esta investigue o crime, propondo a ação penal cabível, nos termos 
dos arts. 13 e 14 do Estatuto. 

(C) Os crimes da competência do Tribunal não prescrevem. 
(D) Quanto às penas, o Estatuto estabelece como regra a pena máxima de 30 

anos, admitindo, excepcionalmente, a prisão perpétua ou a pena de morte, 
quando justificadas pela extrema gravidade do crime e pelas circunstâncias 
pessoais do condenado. 

 
 
 
 

QUESTÃO 37  

 
A Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio considera 
genocídio a prática de quaisquer atos cometidos com a intenção de destruir, no 
todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, tais como, EX-
CETO: 
 
(A) Atentado grave à integridade física e mental de membros do grupo. 
(B) Submissão deliberada do grupo a condições de existência que acarretarão 

a sua destruição física, total ou parcial. 
(C) Supressão da personalidade jurídica de membros do grupo.  
(D) Transferência forçada das crianças do grupo para outro grupo. 
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QUESTÃO 38  

 
A respeito da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos, NÃO é correto afirmar: 
 
(A) A decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos tem força jurídica 

vinculante e obrigatória, cabendo ao Estado seu imediato cumprimento. 
(B) A sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos admitirá apela-

ção, que deverá ser proposta em até noventa dias a partir da data de notifi-
cação da sentença. 

(C) Não se poderá exigir responsabilidade em tempo algum dos juízes da Corte, 
nem dos membros da Comissão, por votos e opiniões emitidos no exercício 
de suas funções. 

(D) Os juízes da Corte e os membros da Comissão gozam, desde o momento 
de sua eleição e enquanto durar o seu mandato, das imunidades reconhe-
cidas aos agentes diplomáticos pelo Direito Internacional. 

 

QUESTÃO 39  

 
Sobre a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
Contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”), NÃO é correto afirmar que 
 
(A) considera violência contra a mulher aquela perpetrada por particulares, não 

incluindo atos realizados pelo Estado ou por seus agentes. 
(B) determina que a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual 

ou psicológica, quer tenha ocorrido no âmbito da família ou unidade domés-
tica ou em qualquer outra relação interpessoal, em que o agressor conviva 
ou haja convivido no mesmo domicílio que a mulher e que compreende, en-
tre outros, estupro, violação, maus-tratos e abuso sexual, no âmbito da co-
munidade e seja perpetrada por qualquer pessoa. 

(C) é uma das referências para a criação da Lei nº. 11.340/2006, conhecida 
como “Lei Maria da Penha”. 

(D) estabelece, entre outros, o direito a ter igualdade de acesso às funções pú-
blicas de seu país e a participar nos assuntos públicos, inclusive na tomada 
de decisões. 
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QUESTÃO 40  

 
A Agenda 2030 é uma estratégia de planejamento global que define objetivos e 
metas universais para o desenvolvimento sustentável do planeta até o ano de 
2030. Esse planejamento se subdivide em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável distribuídos por 169 metas, cuja missão é ser referência para o desenvol-
vimento de ações de sociedade e governos. 
Entre os objetivos do Desenvolvimento Sustentável previstos na Agenda 2030 está 
o Objetivo 16, descrito como “Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e cons-
truir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis”. 
 
São metas do Objetivo 16, EXCETO: 
 
(A) Acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tor-

tura contra crianças. 
(B) Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e 

meninas em toda parte. 
(C) Assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades funda-

mentais, em conformidade com a legislação nacional e os acordos interna-
cionais. 

(D) Promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir 
a igualdade de acesso à justiça para todos. 

 
 

PROVA DE NOÇÕES DE INFORMÁTICA – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 41  

 
São exemplos das opções disponíveis no menu “Inserir” do LibreOffice Writer 
7.1.6, versão português, EXCETO: 
 

(A)  Figura... 

(B)  Formas 

(C)  Gráfico... 

(D)  Tabela... 
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QUESTÃO 42  

 
É possível atualizar o envio e o recebimento de itens como mensagens de e-mail, 
compromissos do calendário e tarefas por meio das opções disponíveis na guia 
“Enviar/Receber” do Microsoft Outlook, versão português do Office 2016.  
 
A única  opção da guia “Enviar/Receber” que está corretamente  descrita é: 
 
(A) A opção “Atualizar Pasta” envia e recebe itens em todas as pastas do Mi-

crosoft Outlook. 
(B) A opção “Enviar Tudo” envia todos os e-mails não enviados. 
(C) A opção “Marcar para Baixar” baixa todos os cabeçalhos de e-mail da pasta 

que estiver selecionada no Microsoft Outlook. 
(D) A opção “Mostrar Progresso” envia e recebe itens da pasta que estiver se-

lecionada no Microsoft Outlook. 
 

QUESTÃO 43  

 
Analise a seguinte planilha do LibreOffice Calc 7.1.6, versão português.  
 

 
 
Considerando que o intervalo de células C3:C5 recebeu uma cópia da fórmula e 
do formato da célula C2 para calcular o percentual da população de cada estado 
em relação à população do Brasil, que está na célula E2, o conteúdo da célula 
C2 deveria ser: 
 
(A) =B2/$E2 
(B) =B2/(E2) 
(C) =B2/E$2 
(D) =B2/E2 
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QUESTÃO 44  

 
É possível utilizar o teclado para acessar os comandos do LibreOffice Impress, 
bem como para navegar pelo espaço de trabalho.  
 
Todas as descrições abaixo das teclas de atalho do LibreOffice Impress 7.1.6, 
versão português, estão corretas, EXCETO: 
 
(A) Ctrl+P cria uma nova apresentação. 
(B) F5 inicia a apresentação no primeiro slide. 
(C) F7 faz a verificação ortográfica no documento. 
(D) Shift+F5 inicia a apresentação no slide atual. 
 
 
 
 

QUESTÃO 45  

 
Analise as seguintes afirmativas sobre os atalhos de teclado do navegador Goo-
gle Chrome: 
 

I – Ctrl+Shift+N abre uma nova janela no modo de navegação anônima. 
II – Ctrl+J abre a lista de downloads realizados no navegador. 
III – Ctrl+N abre uma nova guia de navegação na janela atual. 

 
Estão CORRETAS as afirmativas: 
 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e III, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) II e III, apenas.  
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QUESTÃO 46  

 
Em relação às principais ameaças à segurança da informação em uma organiza-
ção, correlacione as colunas a seguir: 
 
Ameaça Descrição 

I. Spyware 
(    ) Manipula o tráfego de um site legítimo para dire-

cionar usuários para sites falsos. 

II. Pharming 
(    ) Recolhe informações sobre o usuário, sobre os 

seus hábitos na Internet e transmite essa infor-
mação a uma entidade externa na Internet. 

III. Ransomware 
(    ) É semelhante a um vírus, mas é um programa 

autônomo que possui a capacidade de auto-re-
plicação. 

IV. Worm 
(    ) Tipo de ataque que criptografa dados de um 

computador e exige resgate para liberação dos 
dados. 

 
Está CORRETA a seguinte sequência de respostas: 
 
(A) I, II, IV, III. 
(B) II, I, IV, III. 
(C) II, IV, I, III. 
(D) III, II, I, IV. 
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QUESTÃO 47  

 
Considere a tabela abaixo do Microsoft Word, versão português do Office 2016, 
com a célula em destaque selecionada: 
 

 Célula selecionada  
   

 
São exemplos de opções disponíveis no menu de contexto acionado com o botão 
direito do mouse sobre a célula selecionada, EXCETO: 
 
(A) Direção do Texto... 
(B) Dividir Células... 
(C) Dividir Tabela... 
(D) Excluir células... 
 
 
 
 

QUESTÃO 48  

 
No navegador Google Chrome 93.x ou superior, versão português, o atalho de 
teclado CORRETO que corresponde à opção “Adicionar esta guia aos favori-
tos...” é: 
 
(A) Ctrl + D. 
(B) Ctrl + F. 
(C) Ctrl + H. 
(D) Ctrl + J. 
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QUESTÃO 49  

 
Considere o texto abaixo com a palavra “LibreOffice” selecionada em um docu-
mento do LibreOffice Writer 7.1.6, versão português: 

 
A alternativa CORRETA que corresponde ao atalho de teclado para aumentar o 
tamanho da fonte da palavra selecionada é 
 
(A) Ctrl + / 
(B) Ctrl + ] 
(C) Ctrl + = 
(D) Ctrl + ↑ 
 
 

QUESTÃO 50  

 
O tipo de software malicioso (malware) projetado para bloquear o acesso aos 
seus arquivos até que você pague um resgate é conhecido por: 
 
(A) Pharming. 
(B) Ransomware. 
(C) Spyware. 
(D) Worm. 
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PROVA DE NOÇÕES DE CRIMINOLOGIA – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 51  

 
Sobre as principais categorias dos delinquentes propostas por Enrico Ferri, analise 
as hipóteses abaixo enumeradas: 
 

I. O delinquente nato caracterizava-se pela impulsividade ínsita que fazia 
que o agente passasse à ação por motivos absolutamente desproporcio-
nais à gravidade do delito. 

II. O delinquente louco era levado ao crime pela enfermidade mental e pela 
atrofia do senso moral. 

III. Nascido e crescido em um ambiente de miséria moral e material, o delin-
quente ocasional começava com leves falhas até uma escalada obstinada 
no crime. 

IV. O delinquente habitual era condicionado por influência de circunstâncias 
ambientais, tais como injusta provocação, necessidades familiares ou pes-
soais, comoção pública etc. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 
 
(A) I e II, apenas. 
(B) I, II e III, apenas. 
(C) I, II, III e IV. 
(D) II e III, apenas. 
 

QUESTÃO 52  

 
Muitos criminólogos defendem ser útil manter-se firme, em linha de princípio, a 
distinção entre sociologia criminal e sociologia jurídico-penal. Entretanto, Alessan-
dro Baratta sustenta que um ponto de encontro e de superposição logicamente 
necessário entre os referidos campos do conhecimento deriva do caráter proble-
mático que alguns conceitos adquiriram no âmbito do labeling approach. 
 
Nesse sentido, analise as asserções a seguir: 
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I. A sociologia criminal estuda os comportamentos que representam uma re-
ação ante o comportamento desviante, os fatores condicionantes e os efeitos 
desta reação, assim como as implicações funcionais dessa reação com a es-
trutura social global. A sociologia jurídico-penal, ao contrário, estuda propria-
mente o comportamento desviante com relevância penal, a sua gênese, a sua 
função no interior da estrutura social dada. 

 
NO ENTANTO, 

 
II. Mesmo permanecendo firme o princípio de delimitação, o campo da soci-
ologia criminal e o da sociologia penal se sobrepõem necessariamente, ao 
menos no que se refere aos aspectos da noção, da constituição e da função 
do desvio, que podem ser colocados em conexão estreita com a função e os 
efeitos estigmatizantes da relação social, institucional e não institucional. 

 
Está CORRETO o que se afirma em: 
 
(A) I e II são proposições falsas. 
(B) I e II são proposições verdadeiras e II é uma justificativa correta da I. 
(C) I e II são proposições verdadeiras, mas II não é uma justificativa correta da 

I. 
(D) I é uma proposição falsa e II é uma proposição verdadeira. 
 

QUESTÃO 53  

 
Os estudos criminológicos voltam-se para a criminalidade dos poderosos, tratados 
como homens de negócios e profissionais, colocando em debate a forma como o 
sistema de justiça criminal os tratava. O recurso paradigmático da referida vertente 
teórica contrapõe-se à relação de necessariedade entre delinquência/pobreza, 
abrindo-se caminho para o amadurecimento do direito penal econômico. 
 
O postulado teórico constante do trecho acima evidencia a: 
 
(A) Escola de Chicago. 
(B) Teoria da anomia. 
(C) Teoria da associação diferencial. 
(D) Teoria da subcultura delinquente. 
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QUESTÃO 54  

 
As correntes do neorrealismo de esquerda, da teoria do direito penal mínimo e do 
pensamento abolicionista são desdobramentos da 
 
(A) Criminologia crítica. 
(B) Escola de Chicago. 
(C) Teoria da anomia. 
(D) Teoria da associação diferencial. 
 

QUESTÃO 55  

 
Em sua obra “A síndrome da rainha vermelha: policiamento e segurança pública 
no século XXI”, Marcos Rolim justifica o título do livro realçando a passagem nar-
rada por Lewis Carroll na obra “As aventuras de Alice no país das maravilhas”, em 
que, sem saber exatamente o motivo, Alice e a Rainha Vermelha começaram a 
correr de mãos dadas em uma velocidade crescente. A todo momento, a Rainha 
ordenava que corressem mais rápido, mas Alice mal conseguia acompanhá-la. Até 
que, exaustas, param para descansar”. Nesse momento: 
 

Alice olhou ao seu redor muito surpresa: 
- Ora, eu diria que ficamos sob esta árvore o tempo todo! Tudo está exa-
tamente como era! 
- Claro que está, esperava outra coisa? - perguntou a Rainha. 
- Bem, na nossa terra, responde Alice, ainda arfando um pouco, geral-
mente você chegaria a algum outro lugar... se corresse muito rápido por 
um longo tempo, como fizemos. 
- Que terra mais pachorrenta! - comentou a Rainha. Pois aqui, como vê, 
você tem que correr o mais que pode para continuar no mesmo lugar.  
(ROLIM, Marcos. A síndrome da rainha vermelha : policiamento e segurança pública no 

século XXI. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006, p. 37). 
 
Diante do contexto acima, e segundo a proposta de Marcos Rolim, analise as as-
sertivas abaixo: 
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I. A passagem acima narrada entre Alice e a Rainha Vermelha descreve 
perfeitamente a situação produzida pelo modelo proativo de policiamento. 

 
PORQUE 

 
II. Os esforços policiais, mesmo quando desenvolvidos em sua intensidade 
máxima, costumam redundar em “lugar nenhum”, e o cotidiano de uma in-
tervenção que se faz presente apenas e tão-somente quando o crime já 
ocorreu parece oferecer aos policiais uma sensação sempre renovada de 
imobilidade e impotência. 

 
Está CORRETO o que se afirma em: 
 
(A) I e II são proposições verdadeiras e II é uma justificativa correta da I. 
(B) I e II são proposições verdadeiras, mas II não é uma justificativa correta da 

I. 
(C) I é uma proposição falsa e II é uma proposição verdadeira. 
(D) I é uma proposição verdadeira e II é uma proposição falsa. 
 
 
 

PROVA DE NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL – Cad. TIPO 1 

 

QUESTÃO 56  

 
De acordo com a classificação de Afrânio Peixoto, as asfixias podem ser definidas 
como puras, complexas e mistas.  
É um exemplo de asfixia pura : 
 
(A) a esganadura. 
(B) a asfixia por monóxido de carbono. 
(C) o enforcamento. 
(D) o estrangulamento. 
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QUESTÃO 57  

 
A cronotanatognose é utilizada para: 
 
(A) determinar o tempo aproximado de morte da vítima. 
(B) determinar o tempo médio de duração da gestação. 
(C) indicar a idade da vítima no momento da morte. 
(D) indicar o tempo médio de vida da vítima. 
 
 

QUESTÃO 58  

 
É um exemplo de fenômeno cadavérico abiótico consecutivo: 
 
(A) Putrefação. 
(B) Relaxamento dos esfíncteres. 
(C) Rigidez cadavérica. 
(D) Saponificação. 
 
 

QUESTÃO 59  

 
O rompimento de barragem em Brumadinho, em 25 de janeiro de 2019, foi o maior 
acidente de trabalho no Brasil em perda de vidas humanas e o segundo maior 
desastre industrial do século. O desastre industrial, humanitário e ambiental cau-
sou a morte de 270 pessoas, incluindo oito desaparecidas, em números oficiais 
divulgados em 6 de outubro de 2021, com a identificação de 262 vítimas. A identi-
ficação do sexo de um cadáver humano adulto encontrado esqueletizado pode ser 
realizada por meio do estudo de algumas estruturas.  
Quais as principais estruturas ósseas que contribuem para essa identificação? 
 
(A) Crânio, mandíbula, ossos do tórax, ossos da pelve. 
(B) Fêmur, mandíbula, metatarsos, falanges. 
(C) Vértebras, falanges, costelas, ossos da pelve. 
(D) Vértebras, úmeros, metatarsos, ossos do tórax. 
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QUESTÃO 60  

 
Nas mortes por calor (queimaduras), o sinal de Montalti corresponde à(às) 
 
(A) coleção hemática no espaço extradural. 
(B) flictenas simulando bolhas da putrefação. 
(C) posição de boxer ou boxeador da vítima de carbonização. 
(D) presença de fuligem nas vias aéreas. 
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CONCURSO PÚBLICO 

 
ACADEMIA DE POLÍCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
EDITAL 04/2021 

 
CADERNO TIPO 1 

 
PARA VOCÊ DESTACAR E CONFERIR O SEU GABARITO. 

 

01   16   31   46  

02   17   32   47  

03   18   33   48  

04   19   34   49  

05   20   35   50  

06   21   36   51  

07   22   37   52  

08   23   38   53  

09   24   39   54  

10   25   40   55  

11   26   41   56  

12   27   42   57  

13   28   43   58  

14   29   44   59  

15   30   45   60  
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